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STF - Ministro suspende decisões que autorizaram funcionamento 

de academias em Osasco (SP) e em Goiás 

 

O ministro Luiz Fux, no exercício da Presidência, suspendeu decisões que 

autorizaram o funcionamento de academias de esporte do Município de Osasco 

(SP) e do Estado de Goiás. O ministro deferiu medidas cautelares nas Suspensões 

de Segurança (SSs) 5389 e 5391, ajuizadas pelos Ministérios Públicos de São 

Paulo (MP-SP) e de Goiás (MP-GO) contra decisões das justiças estaduais. 

 

O MP-SP questiona decisão monocrática proferida no âmbito do Tribunal de Justiça 

(TJ-SP) que permitiu o restabelecimento das atividades de uma academia de 

Osasco. Já o Ministério Público de GO contestava decisão em mandado de 

segurança em curso no TJ local que autorizou a reabertura das academias de 

ginástica e atividades físicas em até 30% de sua lotação. 

 

Em comum, os autores argumentavam que os atos questionados não estão fundados em elementos e dados 

científicos ou técnicos de órgãos e autoridades de saúde pública. Também alegavam que as decisões 

apresentam grande potencial lesivo à estratégia dos órgãos estatais de saúde no enfrentamento da Covid-19, 

pois sinaliza a possibilidade de abrandamento do isolamento social e incentiva a utilização de academias pela 

população em geral. 
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Predominância de interesse 

 

Segundo o ministro Luiz Fux, ficou demonstrado que o cumprimento imediato das decisões, com a abertura 

dos estabelecimentos, causará grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas. Ele afirmou 

que, embora as academias tenham sido incluídas no rol de serviços públicos e atividades essenciais pelo 

Decreto Federal 10.344/2020, o STF tem entendido que devem prevalecer as normas regionais quando o 

interesse em questão for predominantemente de cunho local. Fux observou ainda que, de acordo com a 

jurisprudência firmada pela Corte, em matéria de competência federativa concorrente, deve ser respeitada a 

denominada predominância de interesse. 

 

Dessa forma, o ministro concluiu que a abertura de academias de esportes, como é o caso dos autos, parece 

não apresentar interesse nacional a justificar que prevaleça a legislação editada pela União acerca do tema, 

“notadamente em tempos de pandemia e de grave crise sanitária como ora vivenciamos”. A seu ver, a 

gravidade da situação exige a aplicação de medidas coordenadas que não privilegiem determinado segmento 

da atividade econômica em detrimento de outro ou do planejamento do Estado, responsável por guiar o 

enfrentamento da pandemia. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mantido decreto de Palmas (TO) que limita lotação dos veículos de transporte público 

 

O ministro Luiz Fux, no exercício da Presidência, deferiu pedido do Município de Palmas (TO) para suspender 

decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins (TJ-TO) que restabeleceu a limitação da lotação no 

transporte público municipal à metade da capacidade de passageiros sentados. 

 

Colapso 

 

No pedido de Suspensão de Tutela Provisória (STP) 296, o município explica que determinou, por meio do 

Decreto municipal 1.856/2020, a suspensão da prestação de serviço de transporte coletivo urbano e rural 

público ou privado que excedesse à metade da capacidade de usuários sentados. Posteriormente, alterou a 

regulamentação (Decreto Municipal 1.886/2020) para permitir às concessionárias de transporte público urbano 

a lotação dos veículos em até 100% da capacidade de usuários sentados. Segundo o município, a decisão que 

determinou o restabelecimento do serviço com a metade da capacidade gera graves riscos à ordem e à 

economia pública, pois sua manutenção resultará no colapso do sistema de transporte público municipal. 

 

Risco à ordem pública e à economia 

 

Para o ministro Luiz Fux, a decisão atacada representa risco de violação à ordem público-administrativa no 

âmbito do município, diante da real possibilidade de desestruturação das medidas por ele adotadas como forma 

de fazer frente à epidemia em seu território. Segundo o ministro, Palmas, no âmbito de sua competência 

regulamentar, apenas editou decretos para adaptar sua realidade regional ao Decreto Federal 10.282/2020, 

que estabeleceu os serviços públicos essenciais que se manteriam em funcionamento durante a pandemia. 
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O ministro observou que o Supremo tem firmado entendimento de que a competência da União para legislar 

sobre assuntos de interesse geral não afasta a incidência das normas estaduais e municipais expedidas com 

base na competência legislativa concorrente, devendo prevalecer as de âmbito regional quando o interesse 

sob questão for predominantemente de cunho local. No caso de Palmas, na sua avaliação, a fixação de limites 

graduais e sucessivos para a operação de serviço de transporte coletivo no âmbito municipal é matéria típica 

de interesse nitidamente local. 

 

Fux assinalou ainda que, segundo o município, a decisão administrativa foi pautada por estudos técnicos que 

apontam para sua viabilidade sanitária e medidas preventivas têm sido adotadas para redução da probabilidade 

de contaminação. Outro ponto considerado foi o perigo de lesão à economia pública, em razão dos aportes 

adicionais que teriam de ser feitos pelo município se a decisão fosse mantida - estimados em R$ 1,3 milhão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF  

 

STJ reconhece competência do STF para julgar pedido de suspensão contra fornecimento 

de merenda escolar em município do RJ 

 

Pelo caráter eminentemente constitucional da controvérsia, o presidente, ministro João Otávio de Noronha, 

não conheceu de um pedido do município de São Pedro da Aldeia (RJ) para suspender decisão do Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que determinou o fornecimento de alimentação aos alunos da rede pública 

durante o período de suspensão das aulas em virtude da pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

 

O ministro explicou que a demanda se refere à aplicação do princípio da dignidade humana à luz da garantia 

do direito social à alimentação, "questão com expresso fundamento na Constituição Federal", inviabilizando a 

análise do pedido pelo STJ. 

 

A Defensoria Pública do Rio de Janeiro entrou com o pedido para garantir refeições a todos os alunos da rede 

pública enquanto durar a suspensão das aulas. O juízo de primeira instância indeferiu o pedido, mas um 

desembargador do TJRJ, ao analisar o caso, deferiu a liminar para determinar o fornecimento da merenda 

escolar. 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, a prefeitura alegou nítida invasão de competência administrativa na 

determinação do TJRJ, pois caberia ao Poder Executivo organizar as contas públicas e alocar os recursos, 

sopesando necessidades e prioridades segundo valores que atendam à sociedade como um todo. 

 

Para o município, a decisão compromete a condução das ações locais coordenadas para mitigar os danos 

causados pela pandemia, pois o erário não poderá arcar com os custos adicionais do cumprimento da liminar. 

 

Competência do STF 
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O presidente lembrou que, de acordo com o artigo 25 da Lei 8.038/1990, a competência do tribunal para 

examinar pedido suspensivo está vinculada à fundamentação infraconstitucional da causa de pedir da ação 

principal. 

 

Noronha destacou que o cerne constitucional da causa analisada sobressai da leitura da fundamentação da 

decisão que determinou o fornecimento de alimentos, baseada em artigos e princípios da Constituição. 

 

"Assim, a despeito de a causa de pedir da ação de origem também estar amparada em dispositivos 

infraconstitucionais, é inegável o status constitucional da discussão de mérito, cabendo ao Supremo Tribunal 

Federal a análise última e centralizada das questões afetas à ponderação de direitos e garantias com expressa 

previsão constitucional", concluiu o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Caráter constitucional impede STJ de analisar suspensão de liminar que manteve 

isolamento em Votuporanga (SP) 

 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, não conheceu do pedido do município de Votuporanga (SP) 

para suspender a decisão de um desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que não permitiu 

o relaxamento de medidas de isolamento social adotadas para combater a pandemia do novo coronavírus 

(Covid-19). 

 

Na decisão desta quinta-feira (28), Noronha afirmou que o pedido do município tem fundamento na Constituição 

Federal, o que inviabiliza a análise da contracautela pelo STJ. 

 

A administração de Votuporanga baixou três decretos para abrandar as medidas de isolamento social. A 

Procuradoria-Geral de Justiça de São Paulo ajuizou ação direta de inconstitucionalidade contra os decretos, 

alegando violação de normas constitucionais federais e estaduais, e o desembargador do TJSP concedeu 

liminar para suspender a eficácia das medidas. 

 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, o município apontou interferência indevida do Judiciário em seus atos 

normativos, que possuem amparo na Lei 13.979/2020 e no Decreto Federal 10.282/2020 para elencar quais 

atividades devem ser consideradas essenciais. 

 

Discussão constitucional 

 

O ministro João Otávio de Noronha lembrou que a competência do STJ para examinar pedido suspensivo está 

vinculada à fundamentação infraconstitucional da causa de pedir da ação principal. 

 

O presidente do STJ explicou que a controvérsia trazida pela administração de Votuporanga não está calcada 

apenas em aspectos infraconstitucionais. De acordo com trecho da liminar do TJSP citado pelo ministro, os 
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decretos municipais também violaram, aparentemente, normas constitucionais estaduais e federais que tratam 

da distribuição de competências relativas à saúde entre os entes federativos. 

 

"A discussão dos autos refere-se à definição de competência para atuação administrativa e regulamentação 

do poder de polícia sanitária na atual situação de pandemia reconhecida pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS), bem como à ponderação entre a garantia do direito à vida e à saúde, de um lado, e o exercício da 

atividade econômica, de outro – questões com expresso fundamento na Constituição Federal", declarou. 

 

Noronha disse que tanto no pedido inicial da ação proposta pela Procuradoria-Geral de Justiça de São Paulo 

quanto na decisão do desembargador do TJSP que deferiu a liminar estão presentes fundamentos 

constitucionais, o que faz com que o pedido deva ser analisado pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

Ele destacou que, mesmo se fosse ultrapassado esse ponto, a análise não seria possível, já que o STJ possui 

o entendimento de que não cabe pedido de suspensão contra decisão proferida em controle concentrado de 

constitucionalidade. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ  

 

Lei Federal nº 14.006, de 28.05.2020 - Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para estabelecer 

o prazo de 72 (setenta e duas) horas para que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) autorize a 

importação e distribuição de quaisquer materiais, medicamentos, equipamentos e insumos da área de saúde 

registrados por autoridade sanitária estrangeira e autorizados à distribuição comercial em seus respectivos 

países; e dá outras providências. 

 

Decreto Federal nº 10.384, de 28.05.2020 - Dispõe sobre a prorrogação do prazo para a apresentação 

obrigatória para o alistamento militar devido ao enfrentamento da pandemia da Covid-19 . 

 

Fonte: Planalto 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Nota oficial 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 
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Lei de Ipatinga (MG) que proibia ensino sobre gênero e orientação sexual é 

inconstitucional 

 

Em decisão unânime, declarou a inconstitucionalidade de dispositivos da Lei 3.491/2015 do Município de 

Ipatinga (MG) que excluem do ensino público municipal qualquer referência sobre diversidade de gênero e 

orientação sexual. Em sessão virtual do Plenário concluída na noite de ontem (28), os ministros julgaram 

procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 467, ajuizada pela Procuradoria-

Geral da República (PGR). 

 

A decisão de mérito confirma o entendimento da medida cautelar deferida pelo relator, ministro Gilmar Mendes, 

que considerou a possibilidade de danos irreparáveis aos alunos, pois a lei municipal contraria o pluralismo de 

ideias e o fomento à liberdade e à tolerância. Em seu voto, o ministro lembrou que, recentemente, o STF deferiu 

pedido de declaração de inconstitucionalidade formulado pela PGR contra a Lei 1.516/2015 do Município de 

Novo Gama (GO), quando julgou a ADPF 457, com conteúdo semelhante. 

 

Liberdade de ensinar e aprender 

 

Segundo o relator, os dispositivos atacados afrontam as regras gerais e os direitos fundamentais à igualdade 

e à não discriminação. "As normas violam ainda a liberdade de ensinar, aprender, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saber, diretrizes fundamentais da educação, estabelecidas pelo artigo 206, inciso II, da 

Constituição Federal”, afirmou. “As restrições às liberdades de expressão e de ensino são características 

típicas de Estados totalitários ou autoritários". 

 

Por fim, o ministro Gilmar Mendes reafirmou que o dever estatal de promoção de políticas públicas de igualdade 

e não discriminação impõe a adoção de um amplo conjunto de medidas, “inclusive educativas, orientativas e 

preventivas, como a discussão e conscientização sobre as diferentes concepções de gênero e sexualidade". 

 

Com a decisão colegiada, foram declarados inconstitucionais os artigos 2º (caput), e 3º (caput), da Lei 

3.491/2015, segundo os quais o ensino público do Município de Ipatinga "não poderá implementar ou 

desenvolver nenhum ensino ou abordagem referente à ideologia de gênero e orientação sexual, sendo vedada 

a inserção de qualquer temática da diversidade de gênero nas práticas pedagógicas e no cotidiano das 

escolas”. 

 

Veja a notícia no site 

 

STF homologa aditivo e prorroga acordo sobre perdas inflacionárias de planos 

econômicos 

 

O Plenário, em sessão virtual, homologou Termo Aditivo ao Acordo Coletivo de Planos Econômicos firmado no 

âmbito da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 165. A ação se refere ao pagamento 

de diferenças de perdas inflacionárias decorrentes dos planos econômicos Bresser, Verão, e Collor II, conforme 

acordo homologado em março de 2018 pelo STF. 
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O acordo tinha vigência até 12/3/2020, mas o termo aditivo o prorroga por 60 meses, a partir da data de 

homologação, para permitir que mais poupadores possam aderir. Além disso, as partes decidiram incluir os 

expurgos inflacionários de poupança referentes ao Plano Collor I. 

 

Aditivo 

 

O aditivo foi acertado entre Advocacia-Geral da União (AGU) e representantes de entidades civis de defesa do 

consumidor, de poupadores e de instituições financeiras. A homologação se deu por unanimidade, nos termos 

do voto do relator, ministro Ricardo Lewandowski. 

 

No termo aditivo, as partes informaram ao relator que o número de adesões ao acordo foi inferior ao 

inicialmente esperado, o que justifica o aprimoramento dos termos para a inclusão do Plano Collor I e para o 

incremento das adesões. Para essa finalidade, o aditivo incluiu poupadores com contas em instituições 

financeiras abrangidas pelo PROER; estendeu a data de corte estabelecida para a elegibilidade de poupadores 

que executam sentenças coletivas ainda não transitadas em julgado; e previu incentivos financeiros, como 

pagamentos em parcela única e elevação da verba honorária para 15% do valor do acordo. 

 

Ao receber o aditivo, o ministro determinou a publicação no Diário Oficial e levou-o ao Plenário para 

homologação, a fim de dar a maior publicidade possível às cláusulas e às condições do contrato. Segundo 

Ricardo Lewandowski, somente assim os interessados poderão fazer livremente a sua opção de aderir ou de 

rejeitar o acordo, “da maneira mais consciente possível". Dessa forma, o ministro acredita na resolução do que 

avalia como "o maior caso de litigiosidade repetitiva de que se tem notícia na história do Poder Judiciário 

nacional”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Relatores consideram inconstitucional quebra do sigilo de comunicação em aplicativos de 

mensagens 

 

Pedido de vista do ministro Alexandre de Moraes suspendeu o exame pelo Plenário do julgamento conjunto da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5527 e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 403, que têm como questão comum a possibilidade de suspensão dos serviços de mensagens pela 

internet, como o aplicativo WhatsApp, pelo suposto descumprimento de ordens judiciais que determinem a 

quebra de sigilo das comunicações. 

 

Até o momento, votaram os relatores das ações, ministra Rosa Weber (ADI 5527), e Edson Fachin (ADPF 403), 

que entendem que o sigilo das comunicações, inclusive pela internet, é uma garantia constitucional. Em seus 

votos, os relatores afastam qualquer interpretação das normas do Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014) 

que permita que, por meio de ordem judicial, as empresas deem acesso ao conteúdo de mensagens 

criptografadas ponta-a-ponta. 
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Segundo eles, a lei autoriza apenas o fornecimento de informações não protegidas por sigilo, os chamados 

metadados, referentes ao usuário e à utilização do aparelho. Os ministros também consideram inviável 

qualquer determinação judicial que possa enfraquecer a proteção criptográfica de aplicações da internet. 

 

Direito fundamental 

 

O julgamento começou na sessão de ontem (27) e foi retomado nesta quinta com o voto do ministro Edson 

Fachin, para quem a proteção de privacidade não é apenas uma proteção individual, mas a garantia 

instrumental do direito à liberdade de expressão. Em seu entendimento, a garantia do direito à privacidade e à 

liberdade de expressão nas comunicações é condição para o pleno exercício do direito de acesso à internet, 

ou seja, os direitos digitais são também direitos fundamentais. Ele considera que o impacto tecnológico das 

mudanças porque passa a sociedade exige uma atualização permanente do alcance dos direitos e das 

garantias fundamentais, de forma que os direitos que as pessoas têm offline (fora da internet) também estejam 

protegidos online. 

 

Anonimato 

 

Para Fachin, a criptografia e o anonimato são especialmente úteis na internet para o desenvolvimento e o 

compartilhamento de opiniões, o que geralmente ocorre por meio de comunicações online como e-mail, 

mensagens de texto e outras interações. Ele entende que a utilização de criptografia ponta-a-ponta é um meio 

de se assegurar a proteção de direitos que, em uma sociedade democrática, são essenciais para a vida pública, 

e que os recursos são particularmente úteis “em locais e cenários em que predominam atividades censórias”. 

 

O ministro assinalou que, embora haja o risco de que criminosos se utilizem de mensagens criptografadas para 

acobertar suas ações, o risco causado pelo uso da ferramenta ainda não justifica a imposição de soluções que 

envolvam acesso excepcional ou que diminuam a proteção garantida por uma criptografia forte. Ele frisou que 

o reconhecimento desse direito constitucional não diminui nem isenta as empresas que produzem os 

aplicativos de obedecerem a legislação brasileira nem a descumprirem as ordens judiciais que exijam a entrega 

de dados que não dependam da quebra de criptografia. “A criptografia não autoriza o desvirtuamento 

deliberado de campanhas eleitorais, a disseminação de discurso de ódio e o envio indiscriminado de materiais 

ofensivos. O interesse em uma internet mais segura é também o de uma sociedade mais segura. Todos – 

governo, cidadãos e empresas – devem colaborar para sua plena realização”, concluiu. Leia a íntegra do voto 

do ministro Edson Fachin. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 
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Vereador de Correntina (BA) poderá retomar mandato, mas segue impedido de assumir 

cargos de direção 

 

Por não verificar riscos ao trâmite da ação penal, a Quinta Turma concedeu habeas corpus para que o ex-

presidente da Câmara Municipal de Correntina (BA) Wesley Campos Aguiar possa retomar seu mandato como 

vereador. Wesley Aguiar é investigado pelo suposto cometimento de crimes de peculato e associação 

criminosa no âmbito das atividades legislativas, apurados na Operação Último Tango. 

 

Na decisão, o colegiado considerou, entre outros fatores, o longo tempo de afastamento do vereador de suas 

funções, período que já representa quase a metade do mandato eletivo. Entretanto, de forma unânime, os 

ministros mantiveram para o vereador a proibição de assumir funções de direção na Câmara. 

 

De acordo com os autos, o vereador, como presidente da Câmara, teria se associado a outros membros do 

Legislativo municipal para atos como desvio de verbas públicas, instituição de gratificações irregulares para 

servidores – com devolução de parte do dinheiro para os parlamentares – e distribuição de combustível, além 

de outros benefícios. 

 

Em agosto de 2018, Wesley Aguiar foi preso preventivamente, mas, em setembro do mesmo ano, a Quinta 

Turma substituiu a prisão por outras medidas cautelares, entre elas o afastamento das funções de presidente 

da Câmara e de vereador. Na decisão, o colegiado determinou que as medidas fossem reavaliadas pela Justiça 

baiana a cada 180 dias. 

 

Sem intercorrências 

 

Neste ano, a defesa do vereador impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA), mas a corte 

rejeitou o pedido de levantamento das medidas cautelares sob o fundamento de que permaneceriam 

inalteradas as condições que levaram ao seu afastamento. O TJBA considerou o fato de que as supostas 

práticas criminosas ocorreram exatamente na função de vereador, o que justificaria a manutenção do 

impedimento ao exercício do mandato. 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca, relator no STJ, apontou que, em dezembro de 2018, a Câmara 

Municipal de Correntina cassou o mandato de alguns vereadores, entre eles Wesley Aguiar, porém a Justiça 

deu provimento ao recurso do parlamentar e determinou o seu imediato retorno ao cargo. Mas o exercício das 

funções ficou vedado em razão da medida cautelar imposta pelo STJ. 

 

Com base em informações juntadas aos autos, o ministro apontou que, desde a imposição da medida, não 

foram demonstradas situações que indiquem eventual risco ao regular desenvolvimento do processo penal. 

 

Sufrágio 
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Além disso, o relator lembrou que a decisão da Quinta Turma que determinou o afastamento do cargo foi 

proferida há mais de um ano e oito meses, tempo que representa metade do mandato parlamentar, de quatro 

anos, com encerramento no final de 2020. 

 

Ao permitir o retorno do vereador ao cargo – impedindo-se, contudo, o exercício de funções de natureza 

administrativa e de direção na Câmara Municipal –, Reynaldo Soares da Fonseca também ressaltou que não 

é possível presumir que a posição política do vereador, retornando às funções do cargo, será no sentido de 

causar prejuízos à instrução processual ou à aplicação da lei penal. 

 

"Independentemente da moralidade ou imoralidade na continuidade do exercício da função pública, certo é que 

o papel do Poder Judiciário é fazer observar e cumprir as disposições constantes do ordenamento jurídico, não 

sendo legitimado a atrair, para si, responsabilidades de decisões políticas inerentes ao exercício do sufrágio", 

finalizou o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Aditivo ao plano de recuperação, em regra, não afeta o prazo para seu encerramento 

 

A Terceira Turma negou provimento ao recurso de um credor ao entendimento de que a apresentação de 

aditivos ao plano de recuperação judicial não altera a data de início do prazo de dois anos para o seu 

encerramento. 

 

O recurso teve origem em pedido de recuperação de um grupo empresarial cujo processamento foi deferido 

em junho de 2012. O plano foi homologado em janeiro de 2013. Alegando a impossibilidade de cumprir os 

pagamentos nos termos e prazos combinados, as empresas em recuperação apresentaram dois aditivos ao 

plano, os quais foram homologados em 2014 e 2015 – nos dois casos, houve aprovação do aditivo pela 

assembleia de credores. 

 

Em dezembro de 2015, foi proferida a sentença de encerramento da recuperação. Após o Tribunal de Justiça 

do Rio de Janeiro negar o recurso de dois credores que pretendiam manter o processo de recuperação, um 

deles recorreu ao STJ, sustentando que o prazo bienal para o encerramento da recuperação deveria ser 

contado a partir da homologação do segundo aditivo. 

 

Preservação da empresa 

 

O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, explicou que a Lei 11.101/2005  (Lei de Recuperação e 

Falência – LRF) não prevê a possibilidade de que, após a aprovação do plano de recuperação judicial, sejam 

apresentados aditivos ou mesmo um novo plano para a aprovação dos credores. 

 

O ministro ressaltou que a incapacidade de cumprir o plano na forma como aprovado configuraria, em princípio, 

hipótese de convolação da recuperação em falência. "No entanto, tem ganhado fôlego o entendimento – 

fundamentado na prevalência do princípio da preservação da empresa e da soberania da vontade dos credores 
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– de que cabe aos credores decidir se é o caso de admitir a alteração do plano e prosseguir com a recuperação 

judicial ou pedir a falência do devedor", afirmou. 

 

Segundo Villas Bôas Cueva, a LRF estabeleceu, em seu artigo 61, caput, o prazo de dois anos para o devedor 

permanecer em recuperação – prazo que se inicia com a concessão da recuperação judicial (artigo 58) e se 

encerra com o cumprimento de todas as obrigações previstas no plano que vencerem até dois anos após 

aquela data. 

 

"É preciso esclarecer desde logo que o fato de a recuperação judicial se encerrar no prazo de dois anos não 

significa que o plano não possa prever prazos mais alongados para o cumprimento das obrigações, mas, sim, 

que o cumprimento somente será acompanhado pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelo administrador 

judicial nessa fase, para depois estar sob a fiscalização única dos credores", afirmou. 

 

Fase de execução 

 

De acordo com o relator, o termo inicial para a fiscalização deve levar em conta o início da fase de execução 

do plano de recuperação, com a adoção de providências para o cumprimento das obrigações assumidas. 

 

"No caso da apresentação de aditivos ao plano de recuperação judicial, o pressuposto é de que o plano estava 

sendo cumprido e, por situações que somente se mostraram depois, teve que ser modificado, o que foi admitido 

pelos credores. Assim, não há propriamente uma ruptura da fase de execução", disse. 

 

Na hipótese dos autos, o ministro verificou que o fato de terem sido propostos aditamentos ao plano – inclusive 

novos prazos de carência – não impediu o acompanhamento judicial da fase inicial de execução e do 

cumprimento das obrigações estabelecidas. Dessa forma, ressaltou, não há justificativa para a modificação do 

termo inicial da contagem do prazo bienal do artigo 61 da LRF. 

 

"Decorridos dois anos da concessão da recuperação judicial, ela deve ser encerrada, seja pelo cumprimento 

das obrigações estabelecidas para esse período, seja pela eventual decretação da falência", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

CNJ 

 

Corregedor cobra observância ao Provimento 46 por oficiais de registro 
 

Respostas ágeis garantem manutenção das atividades do Judiciário 

 

Fonte: CNJ     

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FAditivo-ao-plano-de-recuperacao--em-regra--nao-afeta-o-prazo-para-seu-encerramento.aspx&data=02%7C01%7C%7Caa061019173840dcd19508d803cabe14%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637263516615991694&sdata=SDY3jRgRCzPMGp6OX5uXIUDp53Bn6Zp5cykIkwOtlTQ%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/corregedor-cobra-observancia-ao-provimento-46-por-oficiais-de-registro/
https://www.cnj.jus.br/respostas-ageis-garantem-manutencao-das-atividades-do-judiciario/


 

 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0052093-68.2019.8.19.0001 

Rel. Des. Carlos Eduardo da Fonseca Passos 

j. 27.05.2020 e p. 29.05.2020 

 

APELAÇÃO CÍVEL. Propriedade industrial. Utilização da designação “99 Eats” para identificação de atividades 

de intermediação, logística e entrega de refeições. Apropriação indevida da expressão “99”, compreendida 

como principal sinal identificador do serviço de aplicativo de mobilidade urbana. Matéria não abrangida pela 

proteção do direito marcário, dada a ausência do registro das atividades de transporte de pessoas e produtos 

perante o INPI. Concessão pendente de análise por aquela autarquia federal. Premissa falsa suscetível de 

gerar confusão e associação indevida no mercado nacional, em prejuízo ao perfeito discernimento e livre 

exercício do poder de escolha dos consumidores. Prática de atos confusórios com o propósito de captação 

indevida de clientela. Sociedades atuantes no mesmo ramo mercadológico. Serviço de transporte de produtos 

que constitui subsegmento do serviço de transporte de passageiros. Usurpação indevida e configurada do trade 

dress da “99”. Potencialidade de induzir o consumidor a erro. Parasitismo e valia do esforço empreendedor 

alheio. Concorrência desleal caracterizada. Cessação das práticas abusivas ao direito de concorrência. Dano 

material caracterizado. Dano moral. Possibilidade de a pessoa jurídica vir a sofrê-lo. Ofensa à honra externa, 

em face do abalo à imagem e reputação das sociedades estrangeiras. Recurso provido em parte. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: Décima Oitava Câmara Cível 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br  
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